
PROCURADORIA JURIDICA

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1298-P de 03/03/2020

FEITO:    RECURSO ADMINISTRATIVO     CONTRA HABILITAÇÃO DE OUTREM

REFERÊNCIA:  PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020

OBJETO:  Prestação de serviços de laboratório para confecção e manutenção 

(quantas vezes forem necessárias) de próteses dentárias totais e/ou parciais 

removíveis para a Rede Municipal de Saúde. 

Recorrente: IRMÃOS CASTRO EIRELI

Recorrido:  Comissão de licitação - Pregoeira

                                   I – DAS PRELIMINARES

                           Trata-se de Recurso Administrativo, interposto, tempestivamente,

através  de  seu  representante  legal,  pela  empresa  IRMÃOS  CASTRO  EIRELI

inscrita no CNPJ sob o nº 04.340.890/0001-31, devidamente qualificado na peça

inicial,  contra  a  decisão  da  Pregoeira  que  declarou  vencedora  do  certame  a

empresa A C PEREIRA inscrita no CNPJ sob o nº 26.896.835/0001-65.

                                 II – DAS FORMALIDADES LEGAIS

                                  Que cumpridas às formalidades legais, registra-se que foi cientificado às

licitantes  da  interposição  do  presente  Recurso  Administrativo,  conforme  comprovam  os

documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe.
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                               III – DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE

                                Alega a recorrente que de acordo com o Edital ficou estabelecido,

entre  outras  condições  de  participação,  que  as  licitantes  deveriam  apresentar

atestado de capacidade técnica item 10.7.5 e Certificado de Regularidade do FGTS

item 10.5.3, vejamos:

10.5.3 – Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo

de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS,  expedido  pela  Caixa

Econômica Federal (CEF).

10.7.5 – Atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s)

por  pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado,

comprovando  a  prestação  satisfatória  dos  serviços,  com

características compatíveis com o objeto desta licitação.

10.7.5.1–  O(S)  ATESTADO(S)/CERTIDÃO(ÕES)/

DECLARAÇÃO(ÔES)  CONTENDO  O  NOME  DO  EMITENTE,

DEVE(M)  SER  APRESENTADOS  EM  PAPEL  TIMBRADO  DA

PESSOA JURÍDICA DECLARANTE.

    

                     Alega a recorrente que a Comissão de Licitação incorreu em ato

ilegal  após  analisar  a  documentação  apresentada  pelos  licitantes  julgando

vencedora a empresa A C Pereira, uma vez que do seu ponto de vista o Certificado

de Regularidade do FGTS está  vicioso,  pois  o  endereço  diverge  do restante  da

documentação, inclusive do contrato social.

                         Da mesma forma, alega o recorrente que o Atestado de Capacidade

Técnica não preenche os parâmetros legais, para tanto por entender que a empresa

FERNANDES, KNUPP E DELMONTE ODONTOLÓGICA MANHUAÇU LTDA não poderia

atestar a capacidade técnica da empresa, por falta de alguns requisitos, como falta

de inscrição no Conselho Federal  de Odontologia (CFO); não possuir  o Cadastro

Nacional de Estabelecimento de Saúde e por fim não ter apresentado o Atestado

em papel timbrado da empresa.
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                    Invoca, ainda que apesar do edital no primeiro momento não trazer ao

rol  de  documentos  necessários  para  participar  e  adjudicar  o  objeto,  a  lei  de

licitações aplicada subsidiariamente ao pregão, faz exigência de comprovação de

vínculo empregatício do profissional responsável pela empresa e pelos serviços.

                   Em suma, requer seja anulada a decisão, na parte atacada, declarando-

se a empresa A C PEREIRA inabilitada para prosseguir no pleito, tendo em vista que

não comprovou o vínculo empregatício do profissional responsável pelos serviços

com a empresa e pelo fato de que o atestado de capacidade técnica ser emitido por

pessoa jurídica inidônea. E por via de conseqüência a declaração do segundo lugar

como vencedor do certame.

                           IV – DAS CONTRARRAZÕES

               Em suas contrarrazões a empresa A C PEREIRA argumenta que não

merece  credibilidade  as  razões  do  apelo  ofertado,  eis  que  os  motivos  da

insurgência não encontram respaldo jurídico nem fático que sustente a reforma da

decisão da Pregoeira.

                      As alegações de que a vencedora não atendeu as exigências do Edital

nos  itens  10.7.5  –  atestado  de  capacidade  técnica;  10.5.3  –  certificado  de

regularidade do FGTS, da mesma sorte não merece prosperar, pois o licitante deve

estar regular perante o FGTS condição obrigatória para participar de procedimentos

licitatórios e pode ser obtido no site da Caixa Econômica Federal, regular perante

FGTS, significa que o empregador deve estar em dia com as obrigações para com o

FGTS,  considerando  os  aspectos:  financeiro,  cadastral  e  operacional;  com  o

pagamento das contribuições sociais instituídas pela Lei nº 110/2001. E qualquer

pessoa  física  ou  jurídica  poderá  consultar  a  situação  de  regularidade  do

empregador e obter o correspondente Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

                   E, ainda, enfatiza que em relação à capacidade técnica de que qualquer

pessoa física ou jurídica pode atestar um serviço que for executado, e obviamente

não precisa de estar inscrito em qualquer Conselho de Classe,  muito menos no
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Conselho Regional  de Odontologia.  E,  quanto ao vínculo do responsável  técnico

concordo com o Recorrente NÃO FOI EXIGIDO DO EDITAL.

                   Por fim,  requer a manutenção integralmente da decisão da

Pregoeira. 

                       V -  DO RELATÓRIO DA PREGOEIRA

                    No mérito a Ilustre Pregoeira conhece o recurso Administrativo

interposto pela empresa Irmãos Castro Eireli, assim como as contrarrazões

da empresa A C PEREIRA por estarem tempestivos e serão julgados de modo

regular. 

                    Por sua vez, a Pregoeira ressalta que a licitação pública trata-se de um

procedimento  administrativo,  seletivo,  mediante  o  qual  a  Administração  Pública

oferece igualdade de oportunidades a todos os interessados, objetivando a escolha

da proposta mais vantajosa para a Administração nos termos previstos no edital.

Pressupõe  a  viabilidade  da  competição  e  da  disputa,  e  tem como  finalidade  a

satisfação do interesse público.

               No que tange às alegações da Recorrente, a Pregoeira afirma que o

Certificado de Regularidade do FGTS está válido, já que o nº do CNPJ constante do

CRF é o mesmo da empresa participante e com data dentro do prazo de validade, o

endereço  da  empresa  divergente  dos  demais  documentos  não  caracteriza

irregularidade, por tratar-se de erro do órgão expedidor do documento. E, ainda,

que foi juntado aos autos documento com o endereço retificado.

                Quanto ao Atestado de Capacidade Técnica também foi apresentado

exatamente de acordo com o exigido no edital (subitens 10.7.5 e 10.7.5.1) e que

em nenhum momento foi solicitado que o atestado fosse registrado no Conselho

Regional de Odontologia, o que a Administração quis foi aferir se a licitante por

intermédio  de  um documento  subscrito  por  terceiro  alheio  à  disputa  licitatória

executou  o  objeto  licitado  em outra  oportunidade  e  a  referida  execução  foi  a
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contento, gerando confiança e segurança a Administração, o que foi comprovado

no teor do documento.    

                    Em relação à empresa emissora do Atestado não possuir Registro no

Conselho Regional de Odontologia, seu entendimento é que essa atribuição não

compete ao Município,  cabe ao CRO/MG, órgão responsável  pela fiscalização do

exercício  profissional  em  todo  o  Estado  de  Minas  Gerais,  já  que  a  empresa  é

sediada na cidade de Manhuaçu/MG.

        

              Não procede também, que a empresa que emitiu o Atestado de

Capacidade Técnica não possui o Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde –

CNES e também não exigido no edital e descabido que o atestado não tenha sido

emitido em papel timbrado.

                   Assim, sua decisão de habilitar a empresa A C PEREIRA foi seguindo

estritamente  às  regras  do  edital,  baseada  no  princípio  da  vinculação  ao

instrumento convocatório, previsto no art. 41 de Lei Federal nº 8.666/93.

                     Posicionou a Pregoeira pelo CONHECIMENTO do recurso, posto que

tempestivo, e quanto ao mérito, pelo NÃO PROVIMENTO.

                       

                     É o relatório.

                     VI – DA DECISÃO

                      Conheço do recurso ante a sua tempestividade e adequada

formalidade.

                        No mérito, posiciono pelo não provimento.

                     A peça de contrarrazões da recorrida e a manifestação da Pregoeira

exauriram com sabedoria o mérito do recurso, não havendo, portanto necessidade

de novos argumentos para sustentar a decisão da Procuradoria também pelo não

provimento do recurso.
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                   O objeto do pretendido  Pregão Presencial nº 013/2020 é a

prestação de serviços de laboratório para confecção e manutenção (quantas vezes

forem necessárias)  de próteses dentárias totais e/ou parciais removíveis, para a

Rede Municipal de Saúde.

     

                      A Habilitação é uma das etapas mais importantes para participar

nos processos de licitações. Esta fase é fundamental para que o licitante tenha

sucesso  nos  processos  de  licitações,  pois  do  contrário,  se  não  satisfizer  as

exigências  necessárias  para  participar  nas  licitações,  apresentando  a

documentação  e  condições  elencadas  e  exigidas  na  Lei  8666/93,  não  será

declarado vencedor mesmo que seu preço seja o mais competitivo.

                    É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir

documentos  de  habilitação  compatíveis  com  o  ramo  do  objeto  licitado,

especialmente  aqueles  que  comprovem  a  qualificação  técnica  e  a  capacidade

econômico-financeira para participar de licitação na Administração Pública. Todo o

edital  de licitação tem como cláusula  as  condições de participação no

certame licitatório para a fase de habilitação. 

              Cumpre ressaltar  que a Lei  nº  10.520/02,  que institui  o pregão,

estabelece,  em  seu  artigo  4º,  inciso  XIII,  que  “a  habilitação  far-se-á  com  a

verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional,

a  Seguridade Social  e o  Fundo de Garantia  do Tempo de Serviço  -  FGTS,  e as

Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que

atende  às  exigências  do  edital  quanto  à  habilitação  jurídica  e  qualificações

técnicas e econômico-financeira”.  Neste caso, afigura-se cabível a aplicação da

Lei  nº 8.666/1993, uma vez que esta norma é aplicável  aos pregões de forma

subsidiária nas hipóteses em que a norma específica não possuir disciplinamento

próprio.

                Como bem salienta a Pregoeira a interpretação dos termos do edital não

pode conduzir  a  atos  que acabem por  ferir  própria  finalidade do procedimento
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licitatório,  restringindo  o  número  de  concorrentes  e  prejudicando  a  escolha  da

melhor proposta.

 

                 Dessa forma, aos termos do edital (item 10.5.3) a empresa vencedora

apresentou o Certificado de Regularidade do FGTS válido e quanto ao Atestado de

Capacidade Técnica (item 10.7.5 e 10.7.5.1) foi também apresentado exatamente

de acordo com o edital. 

                                                                     

              A decisão da Pregoeira foi acertada, vai ao encontro dos princípios

basilares  do  processo  licitatório,  de  tal  forma  que  privilegiou  a  concorrência  e

obteve a proposta mais econômica para o Município.

                 Ante ao exposto, posiciona esta Procuradoria Geral do Município

pela NÃO procedência in totum do recurso.

            Comendador Levy Gasparian, 04 de junho de 2020.

Regina Maria de Matos
Subprocuradora Municipal
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